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SUPRESSÃO DO PARÁGRAFO 3º, ITEM “A”, CLÁUSULA 5ª, DA CONVENÇÃO VIGENTE - A

questão de ser possível em Sentença Normativa alterar o que tem sido

negociado pelas partes está provocando grande debate, em face do novo

texto do § 2º do art. 114 da Constituição Federal vigente, introduzido

pela Emenda Constitucional nº 45, como se pode ler, vg., em artigo do

Magistrado Gustavo Felipe Barbosa Garcia (Ltr. 69-01/71). Aqui ainda não

se adotou a posição radical que responde negativamente à questão colocada.

Sempre tem ficado aberta a possibilidade de se aplicar a cláusula “rebus

sic stantibus”, quando ficar demonstrada a impossibilidade de se continuar

cumprindo a cláusula antes negociada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Dissídio Coletivo nº

TST-DC-145275/2004-000-00-00.3, em que é Suscitante SINDICATO DAS EMPRESAS

DE OPERAÇÃO DE VEÍCULOS DE CONTROLE REMOTO, ATIVIDADES SUBAQUÁTICA E AFINS

 SIEMASA e Suscitado SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES

SUBAQUÁTICAS E AFINS  SINTASA.

R E L A T Ó R I O

Tratam os autos de Dissídio Coletivo de natureza econômica ajuizado pelo

Sindicato das Empresas de Operação de Veículos de Controle Remoto,

Atividades Subaquática e Afins  SIEMASA em face do Sindicato Nacional dos

Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins  SINTASA.

Afirma o Suscitante que nos últimos anos os Sindicatos suscitante e

suscitado firmaram Convenções Coletivas de Trabalho em condições bastante

razoáveis para patrões e empregados, e neste ano a pauta de reivindicações

apresentada pelo Sindicato Obreiro contém apenas 3 (três) itens, quais

sejam:

“1º)  Reposição Salarial de 20% (Vinte por Cento), já inclusos a perda do

período e o ganho real, a ser incidente sobre o salário-básico, seguro de

vida, prêmio de qualificação especial e I.D.O, com retroatividade a 1º de

setembro de 2004, caso não seja assinada antes da respectiva data;

2º) A supressão do Parágrafo Terceiro, item a, Cláusula Quinta da

Convenção vigente;

3º)  Manutenção das demais Cláusulas Sociais;”

Sustenta que o maior impasse nas negociações deste ano é relativo À

pretensão de “supressão do Parágrafo Terceiro da Cláusula Quinta da

Convenção vigente”, o que prejudicou inclusive as negociações quanto aos

demais itens da pauta, haja vista que o Sindicato Patronal não pode

aceitar a supressão pretendida, pois isso certamente implicará o

encerramento das atividades de mergulho profundo no Brasil, conforme

justificativas que apresenta na exordial.

Quanto aos demais itens da pauta, alega o Suscitante que, na condição de o

Suscitado concordar com a manutenção do parágrafo terceiro da Cláusula

quinta, poderá ser oferecido um percentual de reajuste máximo de 3% (três)

por cento, aceitando manter todas as demais Cláusulas da Convenção

Coletiva vigente.

Às fls. 58/59, encontra-se a Ata da Assembléia Geral Extraordinária,

realizada em 11/8/2004, para analisar as reivindicações feitas pelo

Sindicato obreiro da categoria.

Às fls. 60/61, Ata da 1ª Reunião de negociação coletiva entre SINTASA e

SIEMASA, realizada em 4/8/2004.

Às fls. 63/67, Ata de audiência na Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª

Região  Procedimentos Preparatórios nºs 510/2003 e 511/2003.

Às fls. 68/70, Ata da 1ª Reunião de negociações entre SINTASA e SIEMASA,

com a presença da STOLT OFFSHORE S/A e MARSAT Serviços Submarinos Ltda.,

realizada em 15 de julho de 2004, relativa ao procedimento preparatório nº

511/2003., em curso perante a Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª

Região.

 Às fls. 71/73, Ata da 2ª Reunião de negociações entre SINTASA e SIEMASA,

com a presença da STOLT OFFSHORE S/A e MARSAT Serviços Submarinos Ltda.,

realizada em 29 de julho de 2004, relativa ao procedimento preparatório nº

511/2003, em curso perante a Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª

Região.

Às fls. 74/75, Ata da 3ª Reunião de negociações entre SINTASA E SIEMASA,

realizada em 13 de agosto de 2004, em razão do procedimento preparatório

nº 511/2003 em curso perante a Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª

Região.

À fl. 76, Ata de reunião na Delegacia Regional do Trabalho  DRT/RJ, por

meio da qual as partes concordaram em manter a data base em 1º de

setembro, mas permaneceu o impasse por não ter havido acordo em relação ao

§ 3º do item C, da Cláusula 5ª, da Convenção Coletiva de Trabalho

2003/2004.

Convenções Coletivas de Trabalho às fls. 77/153.

À fl. 165, Ata da Audiência de Conciliação e Instrução realizada neste

Tribunal, na qual, ante a impossibilidade de conciliação, foi determinado

o encerramento da conciliação.

Contestação às fls. 167/177.

À fl. 286, peticiona o Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades

Subaquáticas e Afins  SINTASA, requerendo a realização de nova Audiência

de Conciliação, com a presença da PETROBRÁS, a fim de que os Ministros

julgadores tenham uma melhor definição dos contornos subjetivos e dos

interesses envolvidos na lide.

À fl. 288, determinei que a parte contrária se manifestasse no prazo de 10

(dez) dias.

Não houve manifestação por parte do Sindicato patronal.

Às fls. 293/295, requer o SINTASA a juntada de novos documentos, e a

reiteração do pedido de intimação da PETROBRÁS S/A, para, querendo,

responder à presente demanda como interessada, já que é contratante das

empresas representadas pelo SEMASA.

O D. Ministério Público do Trabalho, às fls. 212/218, argúi

preliminarmente o descabimento da ação coletiva por falta de interesse de

agir, oficiando pela extinção do processo sem julgamento do mérito, nos

termos do art. 3º, c/c o art. 267, VI, do CPC. Se ultrapassada a

prefacial, opina pelo deferimento do reajuste salarial em percentual de

8,5% e manutenção das demais cláusulas sociais contidas na Convenção

Coletiva anterior.

V O T O

1 PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR FALTA DE

INTERESSE DE AGIR, ARGÜIDA EM PARECER PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Sustenta o Órgão Ministerial que o Sindicato Patronal ajuizou este

Dissídio Coletivo pretendendo obter do TST decisão que estendesse à

categoria profissional ora representada pelo Suscitado os termos e as

condições da Convenção Coletiva de Trabalho firmada anteriormente com o

Sindicato profissional, além de oferecer reajuste salarial de 3%,

justificando o ajuizamento da ação com o fato de ter sido infrutífera a

tentativa de negociação.

Aduz, porém, que a pretensão que o Autor busca satisfazer não depende de

decisão judicial para ser concretizada. Não há lei ou qualquer outro

obstáculo de ordem normativa que impeça o empregador de conceder

unilateralmente direitos, e manter benefícios e vantagens aos seus

empregados, sendo certo que, para manter as obrigações assumidas em

convenção coletiva de trabalho, a empresa não precisa de uma decisão

judicial nesse sentido, bastando que permaneça cumprindo as normas antes

estabelecidas.

Assim, conclui, todo o pretendido pela Suscitante pode ser concedido pelo

seu agir isolado e exclusivo, sendo totalmente desnecessária a intervenção

judicial para que ela tenha a sua pretensão satisfeita.

Argúi, portanto, a extinção do processo sem julgamento do mérito, nos

termos do art. 3º, c/c o art. 267, VI, do CPC.

Não subsistem as alegações do Órgão Ministerial com o intuito de extinguir

o feito por falta de interesse de agir do Sindicato patronal.

Com efeito, o ajuizamento da ação coletiva deu-se a partir da apresentação

da pauta de reivindicações do Sindicato-profissional, por meio da qual

objetivava um reajuste salarial para o período de 20% e a supressão do §

3º, item “a”, da Cláusula 5ª da CCT, anterior, tendo como contrapartida

pelo Sindicato patronal o ajuizamento da ação coletiva com o oferecimento

de um índice de 3% para a correção salarial e a manutenção do referido §

3º, item “a”, da Cláusula 5ª.

Ora, não aceitando o SINTASA manter o § 3º, item “a”, da Cláusula 5ª, e o

percentual de reajuste salarial sendo bem inferior do que o almejado pela

categoria profissional, e não conciliando as partes nesse sentido, outra

alternativa não havia senão a do chamamento  do Estado por intermédio do

judiciário trabalhista para resolver o impasse.

Ademais, no texto anterior da Constituição Federal de 1988 o Dissídio

Coletivo poderia ser ajuizado por qualquer parte, como expressamente

previa o § 2º do art. 114 de Constituição Federal.

Rejeito a prefacial.

2 - CHAMAMENTO AO PROCESSO DA EMPRESA PETROBRÁS S/A

O Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Atividades Subaquáticas e Afins

SINTASA requer o chamamento ao processo da empresa PETROBRÁS S/A, diante

da evidente manifestação de interesse da empresa na matéria que constitui

objeto do presente dissídio coletivo, aliado ao fato da total ingerência

desta empresa nas operações de mergulho.

No Dissídio Coletivo ajuizado pelo Sindicato das Empresas de Operação de

Veículos de Controle Remoto, Atividades Subaquáticas e Afins  SIEMASA, não

há como se chamar a PETROBRÁS para integrar a lide.

Indubitavelmente, ela não é a empregadora dos trabalhadores contratados

pelas empresas.

Iria continuar raciocinando em tal sentido, porém, percebo que a petição

de fls. 221/224, em que o SINTASA requer o chamamento da PETROBRAS à lide,

encontra-se apócrifo.

De qualquer forma, na Sentença Normativa não se obtém condenação de

ninguém, ela é declaratória. Se a Petrobrás está interferindo no

relacionamento das empresas com seus empregados  o que se admite apenas

para raciocinar  não é o Dissídio Coletivo o campo próprio para solucionar

tal impasse.

Rejeito a prefacial.

3  REPOSIÇÃO SALARIAL

O pleito do Sindicato profissional constante da pauta de reivindicações em

relação à Cláusula de reajuste salarial:

“Reposição Salarial de 20% (Vinte por Cento), já inclusos a perda do

período e o ganho real, a ser incidente sobre o salário-básico, seguro de

vida, prêmio de qualificação especial e I.D.O, com retroatividade a 1º de

setembro de 2004, caso não seja assinada antes da respectiva data;”

(fl. 4).

A proposta do Sindicato patronal por intermédio da Ação Coletiva:

“A título de reposição salarial fica estabelecido o percentual de 3% (três

por cento), incidente sobre os valores praticados em 01 de Setembro de

2003, sendo que este percentual incidirá sobre o salário-base e sendo os

pagamentos retroativos a 01 de Setembro de 2004, compensadas as

antecipações concedidas pelas empresas.

Os novos valores reajustados, exceto quanto ao valor do seguro, entram em

vigor a partir de 01/09/04, nos termos da atual legislação pertinente,

ressalvados os reajustes salariais que porventura vierem a ser concedidos,

compulsoriamente, pelo Governo Federal, de acordo com a política salarial

vigente.

Parágrafo Único  As empresas que, no período anterior à presente

Convenção, celebraram Acordo Coletivo com o SINTASA, em favor de seus

empregados, deverão cumpri-lo sem prejuízo à presente Convenção Coletiva,

firmada entre o Sindicato Patronal e o Sindicato dos Trabalhadores,

respeitadas sempre as regras mais favoráveis aos empregados.

Os valores dos pisos dos trabalhadores subaquáticos, em razão do parágrafo

acima, passam a obedecer a tabela abaixo, respeitadas as respectivas

funções.

1) MERG. RASO E TÉCNICO DE EQUIPAMENTO

Nível B             R$ 681,41

Nível C             R$ 793,10

2) SUPERVISOR MERG. RASO

Nível B             R$ 1.089,76

Nível C             R$ 1.253,69

3) TÉC.SAT. TÉC. DE EQUIP. PILOTO RCV/ROV

Nível A             R$   825,42

Nível B             R$ 1.089,76

Nível C             R$ 1.253,69

4) MERGULHADOR PROFUNDO

Nível B             R$ 1.089,76

Nível C             R$ 1.253,69

5) SUPERVISOR DE MERG. PROFUNDO, SUPERVISOR RCV/ROV

Nível A               R$ 1.348,20

Nível B               R$ 1.582,91

Nível C               R$ 1.769,45”

(fls. 20/21).

Traz como justificativa para o reajustamento de apenas 3% o fato de as

empresas que compõem o Sindicato-suscitante serem todas prestadoras de

serviços de engenharia subaquática, tendo como principais tomadoras de

seus serviços empresas estatais, cujas contratações dos serviços ocorrem

em sua maioria por meio de licitações públicas regulamentadas por lei, ou

por meio do procedimento licitatório simplificado, caso da Petrobrás, e

que, até recentemente, os contratos decorrentes das licitações entre as

empresas representadas pelo Sindicato-suscitante e as mencionadas empresas

de administração pública, diretas e indiretas preconizavam, em suas

cláusulas, que as conquistas decorrentes de decisões judiciais de cunho

trabalhista, que envolvessem valores ou percentuais de ganho deferidos à

categoria profissional, necessariamente se refletiriam no índice de

reajustamento dos preços dos contratos, todavia, de um certo tempo para

cá, tais cláusulas foram excluídas dos novos contratos, por entenderem as

contratantes que, em função da estabilidade econômica, dos baixos índices

inflacionários e da legislação que desindexou a economia e determinou a

“livre negociações dos salários”, não há mais espaço para a manutenção de

tais Cláusulas.

Por tudo que foi dito, oferece um máximo de reajuste no percentual de 3%

sobre todas as tabelas e pisos salariais indicados na Convenção Coletiva

vigente, sob pena de quebra geral no setor, mas isso na condição de que

sejam mantidas, integralmente, as demais cláusulas econômicas e sociais da

Convenção Coletiva vigente.

Não se conciliando as partes em relação ao índice de reajuste salarial, a

Justiça do Trabalho, por intermédio do seu poder normativo e com base na

eqüidade, deve deferir um reajuste que, mesmo não alcançando a expectativa

da categoria, pelo menos cubra parcialmente a inflação do período

revisando.

Sendo assim, tendo a categoria como data-base o dia 1º de setembro, e

aplicando por analogia os percentuais concedidos por este Tribunal

Superior do Trabalho a outros trabalhadores que têm a mesma data-base,

defiro o índice de 8,5% (oito e meio por cento), como reajuste salarial,

compensadas as antecipações que porventura tenham sido concedidas pelas

empresas no período.

Este percentual também deve ser aplicado ao piso salarial da categoria,

tomando-se como base a Convenção Coletiva anterior.

Este é o único critério objetivo que pode conduzir esta Sentença

Normativa.

Resta dizer que não há nenhum indicativo de que as empresas empregadoras

não poderão suportar tal correção salarial.

4 - SUPRESSÃO DO PARÁGRAFO TERCEIRO, ITEM “A”,

    CLÁUSULA QUINTA DA CONVENÇÃO VIGENTE

O parágrafo, tal como redigido na Convenção vigente, e  objeto de

supressão pelo Sindicato profissional:

“Parágrafo Terceiro  As empresas deverão, obrigatoriamente, respeitar o

período máximo de 07 (sete) dias para comunicar ao mergulhador de uma

possível intervenção de saturação.

Este período entre superfície e saturação não poderá exceder de 35 (trinta

e cinco) dias a bordo do sistema de mergulho.”

(fl. 79).

A justificativa do Sindicato profissional, para que se exclua o parágrafo

3º, prende-se ao fato de que o período de saturação se estende por 28

dias, mas os mergulhadores permaneciam sob regime de embarque por 42 dias

consecutivos, o que constitui condição aviltante e indigna, por suprimir

direito do trabalhador ao descanso regular e ao convívio com sua família.

E que, segundo afirma o Sindicato patronal, os mergulhadores profundos

estão estimados em número de 100 (cem) trabalhadores, sendo que cada

mergulhador permanece, no máximo, por 120 (cento e vinte) dias por ano sob

regime de saturação.

Aduz que a única forma possível de transigência quanto ao período de

permanência sob regime de embarque é por meio de um Acordo de Compensação

de Jornada de Trabalho, pois, sem ele, a permanência de trabalhadores por

35 (trinta e cinco) dias sob regime de embarque é contrário ao regime

legal da Lei nº 5.811/72, e que inclusive a matéria foi suscitada por meio

de Ação Civil Pública, que vai disciplinar definitivamente a matéria.

O Sindicato patronal objetiva a manutenção do § 3º da Cláusula 5ª, tal

como redigido nas Convenções Coletivas anteriores, sustentando que a

redução do tempo de saturação por embarque acarretaria um número maior de

mergulhadores em processo de compressão e descompressão, que são dias

improdutivos, de forma a se manter o mesmo número de mergulhadores em

condições de executar tarefas na mesma profundidade de trabalho.

Traz como exemplo as seguintes situações:

Para um profissional sofrer um processo de compressão que o habilite a

executar tarefas a 300 metros de profundidade, por exemplo, são

necessárias mais de 24 horas.

Já para o profissional retornar de 300 metros de profundidade à superfície

o processo de descompressão exige cerca de 11 (onze) dias.

Durante este período de compressão e descompressão, no total de 12 dias, o

profissional não pode ser usado para atividades profissionais.

Portanto, dos 28 dias que os mergulhadores profundos ficam dentro do

sistema de mergulho, cerca de 12 são gastos com o processo de compressão e

descompressão e os 16 dias restantes, em média, são aqueles em que o

profissional pode efetivamente praticar as suas atividades profissionais.

E, em havendo a redução de 28 para 15, os profissionais teriam, em média,

para uma profundidade de 300 metros, um tempo disponível de trabalho de

apenas 3 (três) dias, para 12 (doze) dias de compressão/descompressão, em

total desequilíbrio entre os dias produtivos e improdutivos,

inviabilizando assim o mergulho profundo no Brasil, seja por questões

operacionais e técnicas, seja por questões econômicas, tornando

preferencial a utilização de modernos robôs submarinos (ROVs), por serem

de menor custo.

Ao compulsar os autos, vislumbra-se que o § 3º, item “a”, da Cláusula em

questão, como se pode observar em seu teor, apenas estabelece um limite,

para que seja comunicada ao mergulhador a uma possível intervenção de

saturação, tendo como período máximo de 7 (sete) dias, e que este período

entre superfície e saturação não poderá exceder de 35 (trinta e cinco)

dias a bordo do sistema de mergulho.

Assim, em se tratando de um prazo limite, não há  falar em prejuízo para

qualquer das partes.

Quanto à Lei 5.811/72 e à jornada a ser observada  no seu sentido lato -

pode ela gerar consequências no campo individual.  Este tema encontra-se

neste Tribunal, no E-RR-489523/98.7, tendo como partes a empresa STOLT

COMEX SEAWAY TECNOLOGIA SUBMARINA S/A e o SINDICATO NACIONAL DOS

TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS  SINTASA.

Em tal oportunidade será aferido o debate entre o que previsto na NR nº 15

e o escrito na Lei nº 5.811/72, no que tange ao adicional de recuperação

dos mergulhadores embarcados.

Ademais, como sustenta o próprio Sindicato profissional, existe uma Ação

Civil Pública proposta pelo próprio Sindicato dos trabalhadores, em

tramitação na 65ª Vara do Trabalho da cidade do Rio de Janeiro também

sobre o tema da aplicação da lei ou da NR.

De algum tempo a esta parte, este Tribunal Superior do Trabalho tem

prestigiado o que tem sido negociado pelas partes.

É possível, em Sentença Normativa, alterar o que tem sido negociado por

elas?

Esta questão está provocando grande debate, em face do novo texto do § 2º

do art. 114 da Constituição Federal vigente, introduzido pela Emenda

Constitucional nº 45, como se pode ler, vg., em artigo do magistrado

Gustavo Felipe Barbosa Garcia (Ltr. 69-01/71).

Aqui ainda não se adotou a posição radical que responde negativamente à

questão colocada. Sempre tem ficado aberta a possibilidade de se aplicar a

cláusula “rebus sic stantibus”, quando ficar demonstrada a impossibilidade

de se continuar cumprindo a cláusula antes negociada.

Não é o caso dos autos.

Logo, esta decisão que agora é adotada está na linha do que tem sido aqui

decidido.

Deve também ser dito que a Lei nº 5.811 é de 1972 . A NR nº 15 é de

setembro de 1983. A cláusula é antiga e vem sendo negociada nestes termos

há muitos anos.

Mantenho a Cláusula tal como nas Convenções anteriores.

5 - MANUTENÇÃO DAS CLÁUSULAS SOCIAIS

As partes concordam expressamente que sejam mantidas as Cláusulas sociais

estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho que vigorou de 1º/9/2003 a

31/8/2004 (fls. 77/86).

Assim, por resultar a vontade das partes, defiro a manutenção das

cláusulas sociais, tais como estabelecidas pelos litigantes na Convenção

Coletiva que vigorou no período de 1º/9/2003 a 31/8/2004.

I S T O  P O S T O:

ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Coletivos do

Tribunal Superior do Trabalho, I - Por unanimidade: a) rejeitar as

preliminares  de extinção do feito sem julgamento do mérito por falta de

interesse de agir, argüidas em parecer pelo Ministério Público do

Trabalho, bem como de chamamento do processo da PETROBRÁS S/A; b) deferir

o  índice de 8,5% (oito e meio por cento), a título de reajuste salarial,

compensadas as antecipações que porventura tenham sido concedidas pelas

empresas no período, bem como aplicar o mesmo percentual ao piso salarial

da categoria, tomando-se como base a convenção coletiva anterior; c)

deferir a manutenção das cláusulas sociais, tais como estabelecidas pelos

litigantes na convenção coletiva que vigorou de 1º/9/2003 a 31/8/2004; II

- por maioria, quanto à supressão do § 3º, item "A", da Cláusula 5ª -

INDENIZAÇÃO POR DESGASTE ORGÂNICO, da convenção vigente, manter a cláusula

tal como nas convenções anteriores, vencido o Exmo. Ministro João Oreste

Dalazen que apresentará justificativa de voto vencido ao pé do acórdão.

JUSTIFICATIVA DE VOTO VENCIDO DO EXMO.

MINISTRO JOÃO ORESTE DALAZEN

A controvérsia no presente dissídio coletivo de competência originária

ajuizado pelo Sindicato patronal envolve concessão de reajuste salarial e

a manutenção, ou não, de cláusula que vinha sendo objeto de convenção

entre as partes por cerca de quatro anos.

Primeiramente, acompanho o Ministro Relator no que tange ao afastamento da

preliminar de ilegitimidade ativa ad causam do sindicato patronal para o

ajuizamento de dissídio coletivo. Nesse particular, a Eg. Seção de

Dissídios Coletivos já teve a oportunidade de posicionar-se seja pela

existência do interesse de agir da empresa ou do sindicato patronal, seja

de declarar extinto o processo de dissídio, sem julgamento do mérito.

Com efeito, pela análise dos precedentes da Corte, a tônica que norteia

uma ou outra decisão parece ser a necessidade de o dissídio coletivo ser

ajuizado para que o empregador possa implementar novas condições de

trabalho.

Assim, demonstrada a existência de uma pretensão resistida da categoria

profissional, hipótese em que o empregador oferece um benefício e a

categoria profissional almeja patamar superior, ou quando o empregador tem

como desiderato a supressão de determinada conquista e a categoria

profissional não concorda, há interesse de agir para o empregador

instaurar Dissídio Coletivo.

A meu juízo, esse parece ser o melhor entendimento.

É certo que a Constituição Federal, quer em sua redação anterior, quer na

atual, não restringe a legitimidade da empresa ou do sindicato patronal

para o ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica. Da mesma

forma, a CLT, art. 616, § 2o, ao dispor que “é facultada aos Sindicatos ou

empresas interessadas, a instauração de dissídio coletivo.” Nesse

contexto, a única condição da ação seria a ausência ou a frustração da

negociação coletiva.

Todavia, a teleologia do processo de dissídio coletivo não deixa dúvidas

de que o exercício do poder normativo somente se faz imperioso quando,

frustrada a negociação coletiva, seja impossível à entidade patronal

implementar determinadas condições de trabalho.

No caso, penso estar caracterizado o conflito coletivo a reclamar solução

heterônoma, dado que os trabalhadores não mais concordam com a manutenção

pura e simples do parágrafo terceiro da cláusula quinta, sobretudo porque

até mesmo o reajuste salarial de 3% (três por cento) ofertado é vinculado

à preservação da cláusula.

Também acompanho o eminente Ministro relator com relação ao indeferimento

da preliminar de chamamento da Petrobrás à relação processual.

Passo à análise do mérito.

Cuida-se de dissídio coletivo envolvendo a categoria econômica e

profissional, que tradicionalmente lograva êxito nos ajustes entabulados.

Com efeito, estão juntadas aos autos as Convenções Coletivas de Trabalho

para os períodos de 1994/1995, 1995/1996, 1996/1997, 1998/1999, 1999/2000,

2001/2002, 2002/2003, 2003/2004 (fls. 148/152, fls. 142/147, fls. 126/134,

fls. 117/125, fls. 108/116, fls. 99/107, fls. 87/96, fls. 77/86).

O Sindicato patronal Suscitante postula sejam mantidas integralmente as

condições de trabalho previstas na convenção coletiva revisanda, incluindo

o § 3o, da Cláusula 5a  contemplada a partir de 2001 - e oferece 3% (três

por cento) a título de reajuste salarial. Em contraposição, a pauta de

reivindicações da categoria profissional, aprovada em assembléia,

contempla o pleito de exclusão da referida cláusula e reajuste no patamar

de 20% (vinte por cento).

O Exmo. Ministro Relator concede reajuste de 8,5% (oito e meio por cento)

sobre os salários vigentes e sobre os pisos salariais fixados na convenção

coletiva revisanda. Utiliza como critério o índice de reajuste concedido

pela Eg. Seção de Dissídios Coletivos para categorias com idêntica

data-base.

Acompanho o eminente Ministro Relator no que se refere ao reajuste

salarial concedido, sobretudo considerando-se que a categoria profissional

foi contemplada com reajustes salariais mediante os instrumento coletivos

revisandos. Ademais, o índice de inflação medido pelo INPC/IBGE para o

período foi da ordem de 7,1% (sete vírgula um por cento).

Da mesma forma, acompanho o Eminente Relator no tocante à manutenção das

cláusulas sociais e da data-base, pleito em relação ao qual as partes se

compuseram (fl. 176).

Atenho-me agora ao parágrafo 3o da cláusula 5a da convenção coletiva,

aspecto em que reside o maior embate entre as partes.

Reza a cláusula, cuja manutenção é objeto de controvérsia entre as partes:

“CLÁUSULA QUINTA: INDENIZAÇÃO POR DESGASTE ORGÂNICO (IDO).

A título de desgaste orgânico, as empresas pagarão uma indenização aos

mergulhadores que, efetivamente, tenham se submetido a condições

hiperbáricas, conforme tabela abaixo, válida a partir de 01/09/2003:

Parágrafo terceiro  As empresas deverão, obrigatoriamente, respeitar o

período máximo de 07 (sete) dias para comunicar ao mergulhador de uma

possível intervenção de saturação. Este período entre superfície e

saturação não poderá exceder de 35 (trinta e cinco) dias a bordo do

sistema de mergulho.” (fl. 79  sem grifo no original)

Como visto, o Sindicato patronal Suscitante propugna a manutenção da

cláusula. Argumenta que a previsão da jornada de 28x28 dias, resultando em

35 (trinta e cinco) dias embarcados, refletiria a prática adotada nos

mergulhos profundos desde a década de 70, sem qualquer insurgência

anterior.

Aduz que tal jornada é coerente com as peculiaridades do trabalho de

mergulho de saturação (em condições hiperbáricas) porque o

recondicionamento do organismo após o mergulho de grande profundidade

levaria 12 (doze) dias, em que, por conseguinte, não haveria prestação de

serviço. Informa que resultariam 35 (trinta e cinco) dias a bordo do

sistema de mergulho, porque se considera que 7 (sete) dias são os dias em

que o mergulhador aguarda a convocação para o trabalho, e os outros 28

(vinte e oito) são os dias destinados a que se complete o ciclo de

trabalho, dentre os quais, 1 (um) dia para o mergulhador se preparar para

a descida, 16 (dezesseis) dias em trabalho e 11 (onze) dias para o retorno

à plataforma e recondicionamento orgânico.

Sustenta, ainda, que a Norma Regulamentar 15, no anexo IV, no item

2.10.13.8, de 15/09/83, advinda do Ministério do Trabalho bem como a

NORMAM 15 emanada do Ministério da Marinha estabeleceriam que o período de

permanência sob pressão não pode ultrapassar 28 dias, circunstância que

validaria a cláusula em comento.

A seu turno, o Sindicato profissional Suscitado aduz que o parágrafo

terceiro da cláusula conteria uma ilegalidade frente à Lei nº 5.811/72,

que dispõe sobre o regime de trabalho dos empregados nas atividades de

exploração, perfuração, produção e refinação de petróleo, industrialização

do xisto, indústria petroquímica e transporte de petróleo e seus derivados

por meio de dutos, pois o art. 8º da referida lei prevê o prazo máximo de

15 (quinze) dias de embarque a serviço.

O Exmo. Ministro Relator mantém a cláusula tal como redigida sob o

fundamento de que estabelece apenas limites temporais para a comunicação

ao mergulhador de possível saturação, bem assim para a permanência do

profissional a bordo do sistema de mergulho. Remete, ainda, à nova redação

do art. 114 da Constituição Federal e à jurisprudência do Tribunal

Superior do Trabalho, consagrando a reiteração de cláusulas entabuladas

anteriormente entre as categorias econômica e profissional se não

demonstrada a impossibilidade de seu cumprimento.

Apreciando dissídio individual ajuizado pelo Sindicato profissional

Suscitado, mais precisamente no julgamento do RR-489.523/1998, encampei a

tese de que a lei, por dispor sobre norma referente à saúde e à segurança

no trabalho, sobrepõe-se à norma regulamentar que fixe condição menos

favorável. Nesse contexto, reputei devido o pagamento em dobro, em forma

de adicional de recuperação, para a contraprestação do trabalho a partir

do 16o (décimo sexto) dia de embarque.

Nos presentes autos, todavia, constato que o próprio Sindicato

profissional Suscitado reconhece, em negociação, que a adoção dos 15

(quinze) dias de embarque determinados na lei inviabilizaria a atividade

de mergulho profundo na Bacia de Campos (ata da reunião de fl. 63).

Admite, outrossim, em contestação, que a inclusão do parágrafo terceiro da

cláusula quinta da Convenção Coletiva 2003/2004 teve por finalidade

exclusiva a imposição de um limite máximo para as arbitrariedades

praticadas pelas empregadoras, tais como exigir que os trabalhadores

ficassem embarcados por até 42 (quarenta e dois dias) dias (fl. 172).

Nesse contexto, sugere um ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA fixando o

período máximo de saturação para 21 (vinte e um) dias com pagamento de

horas extras, em dobro, a partir do 16o (décimo sexto) dia de embarque

(ata de reunião de fl. 68).

Em resposta, o Sindicato patronal propõe manter a jornada de 28x28 dias e

pagar como dia extra do 16o dia ao último dia de embarque, com adicional

de 100% sobre o salário-base (ata de reunião de fl. 71).

A proposta ideal da categoria profissional de fixação de um período máximo

de saturação de 21 (vinte e um) dias, segundo a categoria econômica,

enfrenta sérias dificuldades operacionais para implantação e, se adotado,

haveria o risco de as empresas clientes das empresas empregadoras dos

mergulhadores reduzirem o uso desse procedimento, em favorecimento de

robôs submarinos (fl. 71).

Acena-se, portanto, nas entrelinhas com o desemprego.

Em processo desta complexidade, o ideal seria a determinação de realização

de perícia para elucidar esse e numerosos outros aspectos, o que talvez,

possibilitasse um equacionamento mais adequado do conflito. Nesta

perspectiva, a insegurança no tocante às conseqüências que adviriam

desaconselha o acolhimento da pretensão da categoria profissional.

Infiro duas conclusões das propostas apresentadas pelas categorias: 1) o

limite legal para as atividades dos petroleiros efetivamente não ostenta

correspondente na prática dos mergulhadores em saturação; 2) porém, o

tempo a bordo exigido do empregado está destoante da contraprestação

prevista na cláusula, qual seja, tão-somente o pagamento de Indenização

por Desgaste Orgânico - IDO.

Impende ressaltar, a propósito, que não há na convenção coletiva de

trabalho revisanda qualquer previsão concernente ao pagamento de

horas-extras.

No caso concreto, a discussão sobre a manutenção das disposições

convencionais anteriores, nos termos do art. 114, § 2o, da Constituição

Federal, com a redação da EC nº 45/2004, à semelhança daquela entabulada

no dissídio coletivo envolvendo a Companhia Belgo, deve ser analisada sob

o viés do não-enrijecimento das relações coletivas de trabalho.

Convenci-me de que as próprias partes admitem que a cláusula não deve ser

mantida sem concessões recíprocas. Essa circunstância, a meu juízo, denota

a necessidade de alguma modificação no ponto de equilíbrio outrora

encontrado.

Para os empregados, a modificação da jornada advém primordialmente do

combate a eventual segregação familiar por longos períodos. Por outro

lado, para as empregadoras, a preocupação consiste na preservação da

quantidade de mergulhadores e equipes de trabalho que seria,

inevitavelmente, alterada com a diminuição da jornada.

Portanto, manter a cláusula sem levar em consideração qualquer das

ponderações explanadas em negociação, trazidas à nossa apreciação,

implicaria também relegar totalmente ao oblívio o quanto disposto em lei

cujo cumprimento os empregados agora exigem, com evidente repercussão

negativa, quer do ponto de vista jurídico, quer do ponto de vista

econômico-social, mormente em se considerando que o escopo do processo é a

pacificação do conflito.

Essas as razões pelas quais, data venia da douta maioria, mantive o § 3º

da cláusula quinta, mas acrescentei a tal cláusula um parágrafo 4º,

determinando o pagamento de horas extras, com adicional de 100% (cem por

cento) sobre o salário-base a partir do 16o (décimo sexto) dia a bordo,

tal como formulado na proposta patronal em fase de negociação, ostentando

a seguinte redação:

“§ 4º. Mantido o regime de trabalho de 28 dias de saturação por 28 dias de

folga, os mergulhadores de saturação em condições hiperbáricas farão jus

ao pagamento, como dia extra, do 16º dia ao último dia de embarque, com

adicional de 100% incidente apenas sobre o salário-base.”

Brasília, 9 de junho de 2005.
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